
AgInt na PETIÇÃO Nº 15676 - SP (2023/0034453-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DIOGO FERRAZ LEMOS TAVARES
ADVOGADO : DIOGO FERRAZ LEMOS TAVARES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ124414
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
NORMATIVA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
indeferiu o pedido de adiamento do julgamento do Agravo Interno no 
AREsp n. 1877722/SP, sob o argumento de não ter sido apreciado o pedido 
para que ao peticionante fosse conferido o direito à sustentação oral no 
âmbito da sessão virtual.

II - Em síntese, o agravante sustenta que lhe é devido tal direito, 
por força do contido no art. 7º, § 2º-B, III, da Lei n. 8.906/1994, porquanto 
o referido recurso advém de decisão monocrática do relator que, 
conhecendo do AREsp, conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, negou-lhe provimento.

III - Na hipótese dos autos, o processo entelado não faz parte dos 
recursos previstos no dispositivo legal acima para facultar a sustentação 
oral.

IV - De fato, o AREsp não faz parte do rol restrito consignado na 
referida Lei n. 8.906/1994 e, embora tenha havido no caso o conhecimento 
parcial do recurso subsequente, o recurso especial, esse conhecimento não 
transforma o recurso inicial, autuado como AREsp em recurso especial.

V - Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.269.627/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 26/4/2023 e EDcl no AgInt no AREsp n. 2.089.748/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 24/11/2022.

VI - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que indeferiu o pedido 

de adiamento do julgamento do Agravo Interno no AREsp n. 1.877.722/SP, sob o 

argumento de não ter sido apreciado o pedido para que ao peticionante fosse conferido o 

direito à sustentação oral no âmbito da sessão virtual.

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Como antecipado, a presente PETIÇÃO foi apresentada pelo AGRAVANTE com o 

objetivo de garantir o seu direito à sustentação oral no julgamento do Agravo Interno 
interposto contra a decisão proferida no AREsp nº 1.877.722/SP, uma vez que tal recurso se 
amoldava à hipótese prevista no art. 7º, § 2-B, da Lei n. 8.906/1994, eis que a decisão ali 
impugnada (i) não havia conhecido de uma parte do Recurso Especial e (ii) na parte 
conhecida, havia negado provimento ao Recurso Especial. É oque se vê no pedido final 
formulado pelo AGRAVANTE (e-STJ fl. 7).

É dizer: na presente PETIÇÃO, o ora AGRAVANTE pediu que lhe fosse dada a 
palavra para a sustentação oral durante o julgamento do Agravo Interno interposto no 
AREsp nº 1.877.722/SP, realizado na sessão virtual que teve início em 07.02.2023.

[...]
O Agravo Interno no qual o AGRAVANTE tinha direito à sustentação oral foi 

interposto contra a decisão monocrática proferida no AREsp nº 1.877.722/SP(e-STJ fls. 
16/21), que conhecera do Agravo em Recurso Especial, para conhecer em parte do Recurso 
Especial e, nessa parte, negar provimento ao Recurso Especial.

Em resumo: o Agravo Interno foi interposto contra decisão monocrática do eminente 
relator que (i) conheceu de uma parte do Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe 
provimento; e (ii) não conheceu de outra parte do Recurso Especial.

Diante das características da decisão objeto do Agravo Interno, o AGRAVANTE 
possuía o direito à realização de sustentação oral na sessão de julgamento de tal recurso, na 
forma do art. 7º, §2º-B, III, da Lei nº 8.906/94, que estabelece o direito de “sustentação oral 
no recurso interposto contra a decisão monocrática de relator que julgar o mérito ou não 
conhecer” de “recurso especial”.

 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em síntese, o agravante sustenta que lhe é devido tal direito, por força do 

contido no art. 7º, § 2º-B, III, da Lei n. 8.906/1994, porquanto o referido recurso advém 

de decisão monocrática do relator que, conhecendo do AREsp, conheceu parcialmente do 

recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

Na hipótese dos autos, o processo entelado não faz parte dos recursos previstos 

no dispositivo legal acima para facultar a sustentação oral.

De fato, o AREsp não faz parte do rol restrito consignado na referida Lei 

n. 8.906/1994 e, embora tenha havido no caso o conhecimento parcial do recurso 

subsequente, o recurso especial, esse conhecimento não transforma o recurso inicial, 

autuado como AREsp em recurso especial.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS QUANTO AO 

MÉRITO. INEXISTÊNCIA. OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
DESCABIMENTO.

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

2. Hipótese em que, no mérito propriamente dito, as alegações da parte embargante 
manifestam apenas inconformismo com o julgado da Primeira Turma, situação incompatível 
com os aclaratórios.

3. No acórdão embargado, ficou claro que nenhum dos fundamentos apresentados 
pela parte recorrente poderia prevalecer, por ter esta Corte o entendimento da possibilidade 
de desconstituição da coisa julgada, mesmo após o prazo decadencial da ação rescisória, nas 
hipóteses em que violado o conceito constitucional (e não do Código Civil) de "justa 
indenização", sendo tal violação causa de nulidade do ato judicial.

4. O art. 7º, § 2º-B, III, da Lei n. 8.906/1994, acrescido pela Lei n. 14.365/2022, não 
se refere à possibilidade de sustentação oral no julgamento de recurso interposto contra a 
decisão monocrática que julga agravo em recurso especial, como na espécie.

5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.269.627/SP, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RETIRADA DA 
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PAUTA VIRTUAL PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NÃO ANALISADO. PLEITO DE 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO PROLATADO EM SESSÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL.

1. Não foi examinado o pedido formulado às fls. 896-900 para que o feito fosse 
julgado presencialmente a fim de possibilitar a realização de sustentação oral.

2. Contudo, o pedido de realização de sustentação oral é insuficiente para a retirada da 
pauta virtual. É incabível sustentação oral em Agravo em Recurso Especial, nos termos do 
art. 159, IV, do RISTJ, especialmente porque a alteração promovida pela Lei 14.365/2022 
não incluiu a classe Agravo em Recurso Especial no rol de recursos e ações que a admitem. 
Na mesma linha: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022; AgRg no AREsp n. 
2.144.230/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/9/2022, DJe de 19/9/2022 e AgRg no ARE 1.381.324/SC, Ministro Luiz Fux, DJe 
22.6.2022.

3. Embargo de Declaração acolhidos para sanar a omissão, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.089.748/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt na Pet 15.676 / SP
Número Registro: 2023/0034453-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : DIOGO FERRAZ LEMOS TAVARES
ADVOGADO : DIOGO FERRAZ LEMOS TAVARES (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ124414
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIOGO FERRAZ LEMOS TAVARES
ADVOGADO : DIOGO FERRAZ LEMOS TAVARES (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ124414
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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